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TERMO DE REPASSE A MUNICÍPIOS
Termo de Repasse a Municípios que entre si celebram o Estado de Minas Gerais, por intermédio da Secretaria de Estado de Cultura e Turismo, e o Município de [nome do Município] ou [nome da instituição de direito público municipal], para os fins que menciona.
O Estado de Minas Gerais, por intermédio da Secretaria de Estado de Cultura e Turismo – Secult, inscrita no CNPJ sob o nº 19.138.890/0001-20, com sede na Rodovia Papa João Paulo II, nº 4.001, Edifício Gerais, 11º andar, Bairro Serra Verde, Belo Horizonte/MG, neste ato representada por seu titular, [nome da autoridade competente], [qualificação], doravante denominada Secult, e o Município de [nome do Município], inscrito no CNPJ sob o nº [número], com sede em [endereço completo], neste ato representado por seu Prefeito, [nome do Prefeito], [qualificação], doravante denominado Beneficiário;
ou, quando se tratar de instituição de direito público municipal da administração indireta,
[nome da instituição de direito público municipal], inscrita no CNPJ sob o nº [número], com sede em [endereço completo], neste ato representada por [nome do representante legal], [qualificação], doravante denominada Beneficiária;
resolvem firmar o presente Termo de Repasse a Municípios, no âmbito do Edital FEC nº 03/2026 – Minas Literária: Bibliotecas e Espaços de Leitura, Categoria 1 – Bibliotecas Públicas Municipais, sujeitando-se à Lei Estadual nº 24.462/2023, ao Decreto Estadual nº 48.819/2024, à Resolução Secult nº 38/2024, com as alterações promovidas pela Resolução Secult nº 03/2026, ao Edital FEC nº 03/2026 e seus anexos, mediante as seguintes cláusulas e condições.
1. Cláusula primeira – Do objeto
1.1. Constitui objeto do presente Termo de Repasse a Municípios a execução da proposta intitulada “[nome da proposta]”, de responsabilidade do Beneficiário, aprovada e habilitada no Edital FEC nº 03/2026 – Minas Literária: Bibliotecas e Espaços de Leitura, Categoria 1 – Bibliotecas Públicas Municipais.
1.2. A proposta tem por finalidade a requalificação e atualização de acervo da Biblioteca Pública Municipal [nome da biblioteca], localizada em [endereço completo], por meio da aquisição de acervo, mobiliário, equipamentos de informática, equipamentos e recursos de acessibilidade e demais bens permanentes diretamente vinculados ao espaço beneficiado, observadas as condições aprovadas pela Comissão Estadual de Fomento e Incentivo à Cultura de Minas Gerais – Cefic.
1.3. Os recursos recebidos deverão ser aplicados obrigatoriamente na biblioteca pública municipal indicada na proposta aprovada, sendo vedada sua utilização em espaço diverso sem autorização prévia da Secult, observadas as regras de readequação e demais normas aplicáveis.
1.4. A proposta aprovada, o plano de trabalho, a planilha orçamentária, o cronograma, as metas, os documentos apresentados na inscrição e habilitação e eventuais readequações aprovadas integram este Termo, independentemente de transcrição.
1. Cláusula segunda – Da função, modalidade e natureza dos recursos
2.1. O apoio financeiro objeto deste Termo será concedido no âmbito do Fundo Estadual de Cultura – FEC, no exercício de sua função de transferência legal, modalidade Repasse a Municípios, destinado a municípios e instituições de direito público municipais, nos termos da Lei Estadual nº 24.462/2023, do Decreto Estadual nº 48.819/2024, da Resolução Secult nº 38/2024 e do Edital FEC nº 03/2026.
2.2. O repasse será realizado mediante aporte financeiro ao Fundo Municipal de Cultura do Município Beneficiário, devendo os recursos ser movimentados em conta bancária específica vinculada ao referido Fundo, exclusivamente para execução da proposta aprovada.
1. Cláusula terceira – Do valor do repasse
3.1. O valor total do repasse a ser concedido pela Secult ao Beneficiário é de R$ 100.000,00 (cem mil reais), em parcela única, observada a disponibilidade orçamentária e financeira, o cumprimento das condições previstas no Edital FEC nº 03/2026, neste Termo e na legislação aplicável.
3.2. O depósito do valor mencionado no item 3.1 será efetivado em conta bancária específica vinculada ao Fundo Municipal de Cultura do Município Beneficiário, Banco [nome], Agência [número], Conta nº [número], conforme documentação apresentada na fase de habilitação e orientações da Secult.
3.3. A liberação dos recursos fica condicionada à habilitação do Beneficiário, à comprovação da existência e regularidade do Fundo Municipal de Cultura, à indicação de conta bancária específica vinculada ao referido Fundo, à assinatura deste Termo, à publicação de seu extrato, à disponibilidade orçamentária e financeira e ao cumprimento das demais exigências previstas no Edital e na legislação aplicável.
1. Cláusula quarta – Da dotação orçamentária
4.1. Os recursos correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias, conforme previsto no Edital FEC nº 03/2026 – Minas Literária: Bibliotecas e Espaços de Leitura, para a Categoria 1 – Bibliotecas Públicas Municipais:
I – Custeio: 4491 13 392 102 4360 0001 33 40 41 01 1 59 1;
II – Capital: 4491 13 392 102 4360 0001 44 40 41 01 1 59 1.
1. Cláusula quinta – Da vigência
5.1. O presente Termo terá vigência de 12 (doze) meses, contados da publicação de seu extrato no Diário Oficial Eletrônico Minas Gerais, observado o prazo de vigência do Edital FEC nº 03/2026.
5.2. A execução da proposta deverá ocorrer no prazo previsto no cronograma aprovado, podendo haver prorrogação mediante solicitação justificada do Beneficiário e aprovação da Secult, observadas as regras do Edital e da legislação aplicável.
1. Cláusula sexta – Das obrigações da Secult
6.1. Compete à Secult:
I – formalizar o presente Termo, após aprovação e habilitação da proposta;
II – providenciar a publicação do extrato deste Termo;
III – liberar os recursos ao Fundo Municipal de Cultura do Município Beneficiário, em conta bancária específica vinculada ao referido Fundo, observadas a disponibilidade orçamentária e financeira e as condições previstas no Edital;
IV – orientar, acompanhar, monitorar e fiscalizar a execução da proposta;
V – analisar pedidos de readequação, prorrogação e demais solicitações apresentadas pelo Beneficiário;
VI – analisar a prestação de contas, podendo solicitar documentos e esclarecimentos complementares;
VII – adotar as medidas administrativas cabíveis em caso de descumprimento do Edital, deste Termo ou da legislação aplicável.
1. Cláusula sétima – Das obrigações do Beneficiário
7.1. Compete ao Beneficiário:
I – executar integralmente a proposta aprovada, observados o objeto, as metas, o cronograma, a planilha orçamentária, o espaço indicado e as condições previstas no Edital e neste Termo;
II – aplicar os recursos exclusivamente na biblioteca pública municipal indicada na proposta aprovada;
III – movimentar os recursos exclusivamente no âmbito do Fundo Municipal de Cultura, por meio da conta bancária específica vinculada à execução da proposta;
IV – destinar, no mínimo, 40% (quarenta por cento) do valor do repasse à aquisição de acervo;
V – utilizar os recursos somente nas despesas permitidas pelo Edital e aprovadas na proposta;
VI – observar a legislação aplicável à execução da despesa pública, inclusive as normas de licitações e contratos administrativos, quando couber;
VII – manter documentação fiscal, contábil, orçamentária, financeira e patrimonial apta a comprovar a regular aplicação dos recursos;
VIII – incorporar os bens permanentes adquiridos ao patrimônio público municipal ou ao patrimônio da instituição de direito público municipal beneficiária, conforme o caso, mantendo-os vinculados à biblioteca indicada na proposta por pelo 5 (cinco) anos;
IX – comunicar à Secult qualquer fato que comprometa ou possa comprometer a execução do objeto;
X – solicitar autorização prévia da Secult para alterações que dependam de aprovação, nos termos do Edital;
XI – divulgar o apoio do Governo do Estado de Minas Gerais, da Secult e do Fundo Estadual de Cultura – FEC, observadas as orientações de identidade visual e a legislação eleitoral aplicável;
XII – apresentar prestação de contas no prazo e na forma previstos no Edital e na legislação aplicável;
XIII – devolver saldos remanescentes, rendimentos não utilizados, valores glosados ou recursos aplicados irregularmente, quando for o caso.
1. Cláusula oitava – Das vedações
8.1. É vedada a utilização dos recursos para finalidade diversa da proposta aprovada ou em desacordo com o Edital FEC nº 03/2026.
8.2. É vedada a utilização dos recursos para reforma predial, construção, ampliação, intervenção estrutural, manutenção predial ou qualquer obra ou serviço de engenharia ou arquitetura.
8.3. É vedada a execução da proposta em biblioteca, equipamento ou espaço diverso daquele indicado na proposta aprovada, salvo autorização prévia da Secult.
8.4. É vedada a realização de despesas fora do prazo de execução, sem comprovação regular, incompatíveis com o objeto aprovado ou proibidas pelo Edital e pela legislação aplicável.
8.5. É vedada a movimentação dos recursos em conta bancária não vinculada ao Fundo Municipal de Cultura ou em desacordo com as orientações da Secult.
1. Cláusula nona – Da execução e readequação
9.1. A execução da proposta deverá observar o Edital FEC nº 03/2026, este Termo, a proposta aprovada, o plano de trabalho, o cronograma e a planilha orçamentária.
9.2. A readequação da proposta poderá ser solicitada pelo Beneficiário, desde que devidamente justificada, dentro do prazo de execução e sem alteração do objeto, da finalidade, do valor total aprovado, do espaço beneficiado e do percentual mínimo obrigatório para aquisição de acervo.
9.3. As alterações que dependam de aprovação prévia somente poderão ser executadas após autorização da Secult, nos termos do Edital e da legislação aplicável.
1. Cláusula décima – Da divulgação

10.1. O Beneficiário deverá divulgar o apoio do Governo do Estado de Minas Gerais, da Secult e do Fundo Estadual de Cultura – FEC em materiais, publicações, registros, eventos e demais ações relacionadas à execução da proposta, quando aplicável.

10.2. A divulgação deverá observar as orientações de identidade visual da Secult, bem como as normas de comunicação pública, publicidade institucional e legislação eleitoral aplicável, quando couber.

10.3. Quando incidirem restrições previstas na legislação eleitoral, a divulgação deverá limitar-se às informações estritamente necessárias à transparência, à prestação de contas, à execução do objeto e à orientação ao público beneficiado, vedada qualquer forma de promoção pessoal de autoridades, agentes públicos, candidatos, partidos políticos, federações, coligações ou terceiros.

10.4. A Secult poderá orientar a suspensão, retirada, adequação ou substituição de materiais de divulgação que estejam em desacordo com este Termo, com o Edital FEC nº 03/2026, com as orientações de identidade visual, com as normas de publicidade institucional ou com a legislação eleitoral aplicável.

11. Cláusula décima primeira – Da prestação de contas
11.1. O Beneficiário deverá apresentar prestação de contas no prazo e na forma previstos no Edital FEC nº 03/2026 e na legislação aplicável.
11.2. A prestação de contas deverá comprovar a execução do objeto, a aplicação dos recursos na biblioteca pública municipal indicada, a aquisição de acervo no percentual mínimo obrigatório, a movimentação dos recursos no âmbito do Fundo Municipal de Cultura, a destinação dos bens permanentes adquiridos, a realização das metas aprovadas e a regularidade das despesas.
11.3. A Secult poderá solicitar esclarecimentos, documentos complementares, devolução de recursos ou adoção de providências saneadoras, quando necessário.
11.4. A não apresentação da prestação de contas ou a sua rejeição poderá ensejar devolução de recursos, instauração de tomada de contas especial, inscrição em inadimplência e demais medidas administrativas cabíveis.
1. Cláusula décima segunda – Da restituição de recursos
12.1. O Beneficiário deverá restituir ao Fundo Estadual de Cultura – FEC os saldos remanescentes, os rendimentos não utilizados, os valores glosados e os recursos aplicados em desacordo com o Edital, este Termo ou a legislação aplicável.
1. Cláusula décima terceira – Das sanções
13.1. O descumprimento das obrigações previstas neste Termo, no Edital ou na legislação aplicável poderá ensejar notificação, glosa de despesas, exigência de devolução de recursos, suspensão de novos repasses, registro de inadimplência, instauração de tomada de contas especial e demais medidas administrativas, civis e penais cabíveis.
13.2. Será assegurado ao Beneficiário o contraditório e a ampla defesa nos procedimentos de apuração de irregularidades.
1. Cláusula décima quarta – Da publicação
14.1. A Secult providenciará a publicação do extrato deste Termo no Diário Oficial Eletrônico Minas Gerais.
1. Cláusula décima quinta – Do foro
15.1. Fica eleito o foro da Comarca de Belo Horizonte/MG para dirimir eventuais questões decorrentes deste Termo, ressalvadas as competências constitucionais e legais dos órgãos de controle.
E, por estarem de acordo, as partes assinam o presente Termo de Repasse a Municípios por meio do Sistema Eletrônico de Informações – SEI!MG.

Belo Horizonte, [data].

Secretaria de Estado de Cultura e Turismo de Minas Gerais – Secult

Município de [nome do Município] ou [nome da instituição de direito público municipal]
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